
Anexo IV 

 

7ª Reunião da Comissão Permanente de Prevenção, Monitorização e Acompanhamento dos Efeitos da 

Seca 

No dia 18 de maio de 2020 realizou-se a sétima reunião da Comissão Permanente de Prevenção, 

Monitorização e Acompanhamento dos Efeitos da Seca (CPPMAES), com a seguinte ordem de trabalhos: 

Ordem de trabalhos 

1. Aprovação da ordem de trabalhos; 

2. Evolução da situação nas vertentes meteorológica, hidrológica, abastecimento público e agrícola; 

3. Ponto de situação dos Planos de Eficiência Hídrica do Alentejo e Algarve; 

4. Ponto de situação da execução e implementação das medidas aprovadas pela CPPMAES na 6ª 

reunião (20 de novembro de 2019); 

5. Outros assuntos. 

Em resumo, as principais conclusões da reunião foram as seguintes: 

 Em consequência das chuvas de abril e início de maio verificou-se um desagravamento da 

intensidade da seca meteorológica (índice PDSI) tendo-se verificado que grande parte do 

território está classificado como “normal” e que na região Sul, já não se verifica a classe de “seca 

severa” e “seca extrema”; 

 Continua a verificar-se problemas de seca hidrológica a sul do rio Tejo, onde o nível de 

armazenamento total das albufeiras continua abaixo da média; 

 Relevar a importância do desenvolvimento dos Planos Regionais de Eficiência Hídrica do Algarve 

e do Alentejo (Despacho nº 443/2020 e 444/2020) tendo ainda sido evidenciado que: 

o O Plano Regional do Alentejo está a ser desenvolvido. O mesmo está na fase de 

compilação e harmonização da informação obtida estando previsto, para breve (final de 

julho), a sua conclusão; 

o Pela sua urgência, o Plano Regional do Algarve está praticamente concluído e a sua 

apresentação ficou prevista para o final de junho. 

 Deste modo, ficou definido que não se iriam adotar nenhumas medidas específicas para além do 

acompanhamento normal da situação, do acompanhamento das medidas já levadas a cabo e dar 

continuidade às medidas de caracter estrutural definidas em reuniões anteriores e que aqui 

voltamos a elencar. 

Medidas  

A existência da Comissão Interministerial e respetivo Grupo de Trabalho de assessoria técnica, enquanto 

fórum de debate e de integração de todos os aspetos relevantes para a gestão de situações de seca, e as 

ações que desde julho de 2017 têm vindo a ser tomadas, permitem hoje um melhor acompanhamento da 

situação, uma maior resiliência e gestão das disponibilidades existentes, minimizando, de forma mais 

efetiva e progressiva, as alterações que vão ocorrendo nas disponibilidades hídricas e condições 

meteorológicas. Do que foi realizado importa salientar: 

 Aprovação do Plano de Prevenção, Monitorização e Contingência para Situações de Seca; 

 Elaboração de relatórios de monitorização mensais, podendo a frequência ser aumentada em 

caso de contingência, com incremento da monitorização; 



 Acompanhamento regular permitiu, nas situações de seca, a adoção mais célere e atempada de 

ações que permitiram a mitigação dos seus efeitos na atividade dos agricultores; 

 Reforço da monitorização e da sua disponibilização; 

 Promoção de uma melhor articulação entre os diferentes utilizadores nas zonas críticas 

identificadas, nomeadamente nos sistemas menos resilientes; 

 Integração nas atividades das entidades envolvidas do planeamento anual prévio das 

transferências do Alqueva para as albufeiras das bacias do Sado e Guadiana, de forma a tornar 

mais sustentável, económica e tecnicamente, estas transferências; 

 Implementação de um caudal mínimo diário em Belver, que se mantem desde junho de 2017;  

 Realização de campanhas de sensibilização para poupança nos consumos urbanos; 

 Implementação de medidas nas áreas ardidas para garantir a proteção dos recursos hídricos 867 

protocolos investimento de 16,42 M€ (Fundo Ambiental); 

 Restrições no licenciamento para uma melhor proteção das águas subterrâneas, licenciando 

novas captações apenas por autorização, nos termos previstos do n.º 4 do artigo 62.º da Lei da 

Água, bem como o reforço da fiscalização; 

 No âmbito do Programa de Desenvolvimento Rural 2014- 2020 (PDR 2020) apoiaram-se 

«Pequenos Investimentos na Exploração Agrícola», para mitigar os efeitos da seca severa e 

extrema enquanto fenómeno climático adverso, através do apoio a investimentos específicos 

nas explorações agrícolas em que a escassez de água comprometia o maneio do efetivo pecuário, 

em particular o seu abeberamento assim como a sobrevivência de culturas permanentes; 

 Publicação de um conjunto de legislação de âmbito nacional e comunitário, entre eles o 

Despacho n.º 8683/2019, de 24 de setembro, que declara a existência de uma situação de seca 

severa e extrema (agrometeorológica) em determinados concelhos de Portugal Continental, que 

vem permitir que os produtores promovam adaptações nas suas práticas à situação da seca, sem 

penalizações nos seus apoios comunitários, seja no âmbito dos pagamentos diretos, seja nos 

pagamentos de superfície do PDR; 

 Reforço da percentagem de adiantamento dos pagamentos diretos para 70%; 

 Articulação com os municípios e entidades gestoras para diminuir os consumos urbanos; 

 Remoção e limpeza de sedimentos acumulados em 8 albufeiras (2,36 M€ do Fundo Ambiental); 

 Dar continuidade à implementação de 12 projetos que promovem a interligação de barragens 

de maior capacidade de regularização com as de menores dimensões, coordenados pela EDIA; 

previsão de conclusão até 2023; sendo de relevar para esta problemática alguns projetos que 

têm como objetivo reforçar o regadio, em particular, na zona do Litoral Alentejano, entre elas: 

o Ligação sistema de adução Morgavel, o qual vai reforçar o abastecimento ao Polo 

Industrial de Sines e às albufeiras de Morgavel e de Fonte Serne. Cria diversos pontos 

de água no território para os diferentes usos da água, nas proximidades das Ermidas, 

minimizando extrações de captações subterrâneas; 

o Ligação Cuba a albufeira de Odivelas – Visa criar reservatório e diversos pontos de água 

no território para os diferentes usos, nas proximidades de Alfundão e Faro do Alentejo, 

minimizando extrações de captações subterrâneas; 

o Ligação à albufeira Monte da  Rocha – Gera um reforço das disponibilidades da albufeira 

de Monte da Rocha e ligação direta à ETA, origem de água de Ourique, Castro Verde e 

Almodôvar. Criar reservatório e diversos pontos de água no  território para os diferentes 



usos da água, nas proximidades da Messejana e Panóias-minimizando extrações de 

captações subterrâneas. 

 Dar continuidade aos 3 projetos de aumento do armazenamento das barragens, e 

implementando medidas de correção e melhoria de situações de índole estrutural e /ou 

hidráulico: Pretarouca (Douro), Fagilde (Mondego) e Lucefecit (Guadiana). 

 Iniciados os trabalhos de elaboração dos Planos de Gestão de Seca por Região Hidrográfica, que 

terá por base um estudo que está a ser iniciado que vai permitir determinar as disponibilidades 

existentes por massa de água, sistematizar as necessidades dos diferentes setores, bem como as 

perspetivas de evolução futura face às alterações climáticas. Vão ser definidos indicadores de 

acompanhamento de secas prolongadas e a determinação do índice de escassez por sub-bacia, 

com a consequente atualização dos coeficientes de escassez que integram a Taxa de Recursos 

Hídricos, em cumprimento do que ficou estabelecido no Decreto-Lei n.º 46/2017. 

Atendendo às disponibilidades hídricas armazenadas no início do ano hidrológico e face à incerteza da 

sua evolução em termos meteorológicos (temperatura e precipitação) é necessário dar continuidade às 

seguintes medidas, definidas em março de 2019:  

1. Reforçar a monitorização e da sua disponibilização, nomeadamente ao nível de barragens 

agrícolas de interesse coletivo local e estabelecer uma metodologia, tendo base uma 

amostragem representativa, para acompanhamento do estado de barragens de natureza 

privada, contribuindo para a melhoria da monitorização da situação e apoio à decisão.  

2. Continuar a promover uma melhor articulação entre os diferentes utilizadores, nomeadamente 

nos sistemas menos resilientes, promovendo sempre que necessário reuniões da subcomissão 

no âmbito da Comissão de Gestão de Albufeiras. 

3. Dar continuidade ao planeamento anual prévio das transferências do Alqueva para as albufeiras 

das bacias do Sado e Guadiana, de forma sustentável, tanto do ponto de vista económico como 

técnico, avaliando o incremento dos consumos enquanto não exista reposição dos volumes 

armazenados em Alqueva. 

4. Continuar a garantir a implementação de um caudal mínimo diário em Belver, que se mantem 

desde junho de 2017. 

5. Promover campanhas de sensibilização, com o envolvimento das entidades com competências 

nos setores em causa (incluindo municípios e entidades gestoras), para a necessidade do uso 

racional da água destinada à população em geral, a agentes económicos e entidades públicas, 

com divulgação abrangente, Setor Urbano (incluindo o comércio), Setor Agrícola, Setor do 

Turismo e Setor Industrial. 

6. Continuar a implementar restrições no licenciamento, nomeadamente licenciando novas 

captações subterrâneas de águas particulares apenas por autorização, nos termos previstos do 

n.º 4 do artigo 62.º da Lei da Água, para uma melhor proteção das águas subterrâneas, bem como 

o reforço da fiscalização. 

7. Promover e incrementar os projetos de reutilização, de eficiência dos consumos e na redução 

das perdas na distribuição. 

8. Avaliar nas regiões onde se verificaram as maiores dificuldades em garantir o abeberamento de 

animais em 2017, a exequibilidade de instalar pontos de água ou cisternas, associados a 

albufeiras de águas públicas, garantindo assim, em situações de contingência de seca, uma rede 

de suporte que permita uma atuação mais rápida com esta finalidade. 

9. Promover os estudos que permitam o desenvolvimento e implementação de medidas de 

natureza estruturante em paralelo com ações conjunturais e de maior eficiência, nomeadamente 



para assegurar o equilíbrio entre a procura e a oferta, evitando situações de escassez e 

promovendo a resiliência à seca, tendo por base os cenários de alterações climáticas e a 

estratégia de adaptação definida na ENAAC. 

Para além destas medidas e até que se comece a verificar reposição dos volumes armazenados nas 

albufeiras e águas subterrâneas serão ainda implementadas as seguintes medidas: 

10. Acompanhar de forma regular as situações mais críticas e adotar as medidas mais adequadas 

com a evolução que vai ocorrendo, para mitigação dos seus efeitos na atividade dos setores e no 

ambiente, com particular enfoque no abastecimento público e na agricultura. 

11. Suspender a emissão de títulos de novas captações de água subterrânea para uso particular, 

(processos em curso ficam aguardar decisão), até que haja garantia dos volumes necessários para 

o abastecimento público (considerando as disponibilidades superficiais e subterrâneas), em 10 

massas de água, 2 na bacia do Guadiana (ELVAS - CAMPO MAIOR e MOURA – FICALHO) e 8 na 

Região do Algarve (QUERENÇA – SILVES; ALBUFEIRA - RIBEIRA DE QUARTEIRA; PERAL – 

MONCARAPACHO; ALMANCIL-MEDRONHAL; SÃO JOÃO DA VENDA – QUELFES; ALMÁDENA – 

ODEÁXERE; QUARTEIRA; CAMPINA DE FARO, dado que apresentam níveis piezométricos 

inferiores ao percentil 20 desde fevereiro/março 2019 e que são estratégicas como reservas para 

o abastecimento público. No imediato é criada uma task-force, coordenada pela APA com a 

participação, entre outros, das DRAP Algarve e Alentejo, com o objetivo de avaliar as 

disponibilidades existentes e a sua evolução face às necessidades identificadas e às 

especificidades territoriais, com particular atenção aos projetos com operações já abertas no 

PDR 2020. 

12. Realizar, em janeiro de 2020, reuniões da sub-Comissão Sul, no âmbito da Comissão de Gestão 

de Albufeiras, para avaliação, e articulação entre os diferentes usos, a necessidade de 

implementar medidas temporárias de contingência, até que haja reposição natural dos níveis de 

armazenamento nas albufeiras e águas subterrâneas nas regiões a sul do rio Tejo. 

13. Promover a reutilização da água ao nível dos usos urbanos, rega de campos de golfe e rega 

agrícola, nomeadamente de culturas perenes, com particular incidência nas regiões a sul do rio 

Tejo. 

14. Continuar a apoiar os agricultores na identificação de soluções eficientes para o abeberamento 

de animais, evitando, o disseminar de novas captações, devendo ser utilizados os pontos de água 

ou cisternas associados a albufeiras de águas públicas ou outras origens existentes. 

15. Articular com Espanha uma aplicação do regime de caudais da Convenção de forma mais regular, 

bem como incrementar a colaboração entre os dois países na gestão de situações de seca 

prolongada. 

 


